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PROCESSO Nº. 0004643-36.2010.8.19.0037 AUTOR: MARLY DA SILVA MACHADO RÉU: BANCO UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A SENTENÇA Trata-se de ação objetivando tutela específica, cumulada com pleito indenizatório, sob o rito ordinário, ajuizada por Marly da Silva Machado em face de Banco Unibanco União de Bancos Brasileiros S/A, em que pretende a autora seja recalculado o valor de dívida referente à realização de um empréstimo consignado e mais três empréstimos bancários, além de indenização por danos materiais e morais que alega ter experimentado. A autora informa que é correntista do réu e que em 12-05-2008 realizou empréstimo consignado em folha de pagamento, de número 000073678160355, no valor de R$ 1.906,05 (mil novecentos e seis reais e cinco centavos). Esclarece que referido empréstimo seria pago mediante 48 parcelas no valor de R$ 82,56 (oitenta e dois reais e cinquenta e seis centavos) diretamente na folha de pagamento do benefício do INSS recebido pela autora. Alega que posteriormente o réu lhe ofereceu linha de crédito, vindo a contratar os seguintes empréstimos: em 12-05-2008, sob o número 000073678156102, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), a ser pago em vinte e quatro parcelas no valor de R$ 54,84 (cinquenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos), com término previsto para 06/2010; em 22-01-2008, sob o número 000073672013474, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), a ser pago em trinta e seis parcelas de R$ 82,81 (oitenta e dois reais e oitenta e um centavos), com término previsto para 02/2011; em 08-02-2008, sob o número 000073672897801, no valor de R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais), a ser pago em quarenta e oito parcelas de R$ 68,56 (sessenta e oito reais e cinquenta e seis centavos), com término previsto para 03/2012. Afirma que estes últimos empréstimos foram oferecidos com o nome de ´Dinheiros Extra´, sendo, na verdade, ao seu sentir, empréstimo consignado, com outra denominação, utilizando-se de uma taxa de juros acima daquela prevista para a legislação que rege o empréstimo consignado. Desta forma, pretende a conversão de tais empréstimos como se consignados fossem, utilizando-se da taxa de juros mais baixa. Sustenta que, ao realizar desconto direto na conta corrente da autora das parcelas dos empréstimos referentes ao ´Dinheiro Extra´, o réu realiza verdadeira penhora indireta de seus salários, configurando abuso de direito. Assevera que em razão dos juros relativos aos empréstimos denominados ´Dinheiro Extra´ somados ao empréstimo consignado a ré efetua descontos na sua conta superiores a 60% (sessenta por centos) de seus proventos, impossibilitando-lhe assim uma vida digna. Releva ainda que a ré negativou o seu nome nos cadastros restritivos de crédito em razão do não pagamento de uma parcela do empréstimo consignado, o que fez indevidamente, posto que o desconto é feito diretamente no benefício previdenciário, de modo que, caberia ao INSS repassar ao réu o valor a ser descontado e que se assim não o fez, nenhum ônus pode recair sobre si. Requer, por fim, a procedência de todos os pedidos apresentados, ressaltando que o fato de estar privada de 60% de sua renda não pode ser entendido como mero aborrecimento. A petição inicial de fls. 02/21 veio acompanhada dos documentos de fls. 22/68. Deferida a JG e o pedido de tutela antecipada, à fl. 70. Citação (fl. 73). A parte ré ofereceu contestação (fls. 74/95), acompanhada de documentos (fls. 96/107), informando que a autora é sua correntista tendo realizado operações previstas em contrato e não adimplidas, de modo que age com amparo na lei e nos contratos celebrados. Sustenta que os descontos em tela se justificam pelo inadimplemento da autora em relação aos empréstimos, e que tais descontos encontram amparo contratual e não estão sujeitos a limitações específicas aplicáveis a outras espécies de crédito. Afirma que o registro nos cadastros desabonadores de crédito é legítimo, eis que há obrigação não adimplida. Rechaça o pedido de restituição dos valores descontados, eis que ilíquidos, impugnando ainda, a pretensão indenizatória. Em réplica, a parte autora se manifestou às fls. 113-115, reiterando a inicial, ressaltando que a negativação do seu nome se deu em razão de não efetivação de parcela do empréstimo consignado, sendo que tal operação foge à sua responsabilidade, cabendo ao INSS repassar ao réu o desconto que é direto na folha de pagamento do provento. Apresentou ainda, à fl. 118, comprovação da negativação de seu nome junto ao SERASA. Despacho à fl. 119. A parte autora reiterou seu pleito de antecipação dos efeitos da tutela, às fls. 121-122. Decisão à fl. 123 antecipando em parte os efeitos da tutela, determinando ao réu que se abstenha de efetuar descontos na conta corrente da autora em patamar superior a 30% (trinta por cento) de seus proventos. Petição da autora às fls. 125, com documentos às fls. 126-131 com informação de saldo negativo em sua conta corrente e à fl. 132, com documentos às fls. 133-135 e ainda às fls. 136-137. Despacho à fl. 140 e à fl. 149, designando data para a realização de audiência de conciliação. Assentada à fl. 150, sem conciliação, com pedido de provas pela autora e pela ré, ambas requerendo a prova documental e ainda, a primeira, o depoimento pessoal de preposto do réu. Despacho à fl. 158, primeiramente, declarando que a discussão acerca de um novo empréstimo que teria sido imposto à autora não pode ser objeto da presente demanda, pois significaria inovação na causa de pedir e no pedido. Em seguida, determinou-se que as partes esclareçam qual a quantidade de empréstimos em litígio e, especificamente a parte ré, qual o contrato que motivou a inclusão do nome da autora nos cadastros restritivos de crédito. A parte autora manifestou-se às fls. 162-163 informando que os empréstimos que reconhece são aqueles listados à fl. 29. Quanto aos demais descontos informados neste processo, às fls. 46-53, não os reconhece. Despacho à fl. 165. A parte ré manifestou-se à fl. 166, com cópias de telas de computador às fls. 167-171, reiterando que atuou legitimamente. Instada a se manifestar, a autora o fez às fls. 174-176 reiterando os pedidos apresentados na inicial. É O RELATÓRIO. DECIDO O feito está apto para julgamento, sendo as partes legítimas e bem representadas, havendo elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva de mérito, fundada em juízo de certeza, através do exercício de cognição exauriente. Para o deslinde da questão faz-se necessária a realização unicamente da prova documental já produzida e requerida pelas partes (fl. 150). O depoimento pessoal de preposto da ré, todavia, não se mostra necessário. Sobre o tema, no v. Acórdão da Colenda 3ª Câmara Cível do nosso Tribunal de Justiça, sendo seu Relator o Des. SERGIO CAVALIERI FILHO, ficou estabelecido que: ´... Não se deve olvidar que ao direito de ampla defesa contrapõe-se o poder-dever do Juízo de indeferir as provas inúteis e diligências meramente protelatórias (CPC, 130), pelo que se rejeita a preliminar.´ (Ap. civ. 6776/93, julg. 18.08.94). Diante da ausência de questões preliminares a decidir, passo ao exame do mérito. Trata-se de relação de consumo, já que estão presentes os requisitos subjetivos (consumidor e fornecedor - artigos 2o e 3o da Lei 8.078/90) e objetivos (produto e serviço - §§ 1o e 2o do artigo 3º da mesma lei). Assim, incidem as normas e princípios do Código de Defesa do Consumidor e, com tal fundamento, inverto o ônus da prova com base no art. 6º, VIII, do CDC por reconhecer a hipossuficiência da parte autora em relação a parte ré Verifico pelos documentos acostados aos autos, em especial os extratos de empréstimos de fl. 29, que a autora realizou 4 empréstimos junto ao réu, a serem pagos de forma parcelada. A soma da parcelas totaliza R$ 288,77 (duzentos e oitenta e oito reais e setenta e sete centavos). Assim, como recebe proventos do INSS que totalizam R$ 427,44 (quatrocentos e vinte e sete reais e quarenta e quatro centavos), verifica-se que compromete parcela considerável de sua renda para a quitação de tais empréstimos. Desta forma, o pedido referente à limitação de percentual de desconto do provento merece acolhida. Ressalto que o desconto direto em conta corrente de quantias decorrentes de empréstimos bancários sem limitação de valor acarreta a desorganização na vida financeira do consumidor e atenta contra o postulado da dignidade da pessoa humana, já que represente privação às necessidades básicas do ser humano. Releve-se que a concessão de crédito indiscriminadamente à população tem acarretado o surgimento de uma legião de superendividados e, frequentemente, as pessoas veem sua renda comprometida, quase que na íntegra, com o pagamento de parcelas de empréstimos. Diante de tal realidade, a fim de que as pessoas não fiquem privadas de valor necessário à sua subsistência, o Poder Judiciário vêm limitando o valor dos descontos a 30% dos ganhos mensais do consumidor, sendo certo que tal limite tem sido o fixado pela jurisprudência, não se aplicando apenas a empréstimos consignados. Em suma, é preciso atentar cuidadosamente quanto ao novo espírito que rege hoje, internacionalmente, as relações de consumo, em países em que vige o ESTADO DE DIREITO - HÁ O DEVER DE COOPERAR - para que não se esvazie no nada todo o conteúdo e equilíbrio contratual, destacando as sempre sábias e oportunas palavras da douta jurista e doutora CLÁUDIA LIMA MARQUES: ´Cooperar é um dever de conduta do parceiro contratual segundo a boa-fé. É o simples agir com lealdade, é colaborar com o ´outro´, para que possa cumprir com suas obrigações e possa alcançar suas expectativas legítimas e interesses naquele tipo contratual. Cooperar é não obstruir ou impedir o acesso do consumidor (...) à prestação contratual´ (CONTRATOS NO CÕDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 4ª edição - RT - fls. 879).´ Apesar disso, o pedido de restituição dos valores efetivamente descontados em conta corrente antes da presente decisão não merece ser acolhido, pois a autora confirma a utilização da linha de crédito colocada a sua disposição. Vejamos os demais pedidos. A autora contratou e não nega, além do mencionado empréstimo consignado, três outros empréstimos com desconto das parcelas respectivas diretamente na conta corrente. Assim, sob o pretexto de que os juros são mais elevados do que os praticados no empréstimo com desconto direto na folha do INSS, não pode pretender a conversão daqueles empréstimos para a modalidade de consignado. A Autora confirma a utilização da linha de crédito colocada à sua disposição, sendo incontroversa a relação jurídica estabelecida entre as partes. O Banco, por sua vez, alega que não foram cobrados juros abusivos e capitalizados em relação aos contratos celebrados. A alegação de cobrança abusiva de juros não merece prosperar, na medida em que há muito se firmou a jurisprudência, no sentido de que as instituições financeiras não se submetem ao limite de juros da Lei de Usura, sendo assim inacolhível a pretensão neste especial. Confira-se, a título de exemplo, o seguinte julgado do Egrégio STJ tratando dos dois temas acima expostos: ´PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - NEGATIVA DE PROVIMENTO - AGRAVO REGIMENTAL - CONTRATO BANCÁRIO - JUROS REMUNERATÓRIOS - LEI DE USURA - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS REMUNERATÓRIOS, JUROS MORATÓRIOS E MULTA CONTRATUAL - INACUMULATIVIDADE - SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ - CLÁUSULA-MANDATO - ABUSIVIDADE - INOCORRÊNCIA - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - SÚMULA 83/STJ - DESPROVIMENTO. 1 - No que tange aos juros remuneratórios, esta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que, com a edição da Lei 4.595/64, não se aplicam as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33, de 12% ao ano, aos contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional (Súmula 596 do STF), salvo nas hipóteses de legislação específica. 2 - A Eg. Segunda Seção desta Corte pacificou entendimento no sentido de que a cobrança da comissão de permanência é lícita quando observada a taxa média dos juros de mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato (Súmula 294/STJ). Todavia, tal encargo não pode ser cumulado com a correção monetária e com os juros remuneratórios (Súmulas 30 e 296 do STJ), ou, ainda, com os juros moratórios, ou com a multa contratual. 3 - Com relação a questão referente a cláusula mandato, verifico que interpretação dada pelo v. acórdão recorrido também encontra respaldo no entendimento desta Corte de Uniformização, no sentido de que não é abusiva a cláusula-mandato nos contratos de cartão de crédito. 4 - Quanto ao cabimento do recurso especial pela alínea ´c´ do artigo 105, inciso III do permissivo constitucional, dissídio pretoriano aventado, (alínea ´c´, do permissivo constitucional), verifico que o recurso encontra-se obstado pela incidência da Súmula 83 deste Superior Tribunal porquanto admite-se nos contratos firmados por instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31 de março de 2000 (atualmente reeditada sob o n.º 2.170-36/2001) a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente pactuada. 5 - Agravo regimental desprovido. (Grifo nosso) (STJ, 4a Turma, AgRg no Ag 698376 / RS nº 2005/0128040-0, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, Julgamento em 08.11.2003).´ De igual maneira, não assiste razão à Autora, em relação ao questionamento acerca da cobrança de juros capitalizados, pois a referida alegação somente poderia ser constatada através de prova pericial, sendo certo que a parte não se desincumbiu do ônus da prova, tendo requerido em audiência apenas a realização da prova documental e o depoimento pessoal do preposto da parte ré (fl. 150). Quanto à ocorrência de descontos indevidos na conta corrente da autora, esta declara na inicial ter realizado quatro empréstimos. No entanto, ocorreram descontos outros que não são por ela reconhecidos, indicando-os às fls. 46-53. A parte ré foi instada mais de uma vez (fls. 158 e 165) a se manifestar sobre os descontos não reconhecidos pela autora. Apesar disso, ao se manifestar à fl. 166, não impugnou especificamente tais alegações, limitando-se a repetir que atuara legitimamente e apresentando cópias de tela do seu sistema. Desta forma, este pedido defensivo também merece acolhida, de modo que os valores indevidamente debitados deverão ser devolvidos à autora, inclusive em dobro, pois se trata da hipótese do parágrafo único, do artigo 42, do CDC. No que se refere ao valor de R$ 82,56 (oitenta e dois reais e cinquenta e seis centavos), referente à parcela do empréstimo consignado não repassada pelo INSS ao réu, merece parcial acolhida o pedido neste ponto. Sabe-se que as operações de empréstimos consignados são realizadas com a participação de três pessoas. A instituição financeira, o órgão pagador daquele a quem o empréstimo é oferecido e o consumidor propriamente dito. Quem efetua os descontos é o órgão pagador, e de acordo com a margem do servidor(a), ou funcionário(a). A parte ré, entidade bancária, que oferece serviço de crédito, tem conhecimento de que o procedimento é esse. Se o órgão pagador não realizou o desconto que, após a autorização do contratante (autora) ocorre sem sua participação, caberia ao réu buscar junto a tal órgão a satisfação do seu crédito e não junto à autora. Desta forma, tampouco se mostra legítimo a negativação junto aos cadastros restritivos de crédito de quem não deu causa à efetivação do desconto/pagamento do empréstimo. Neste ponto, certo é que o serviço prestado pela ré apresentou defeito manifesto e passível de correção pelo Judiciário. Diante disso, a negativação referente ao contrato de empréstimo consignado deve ser cancelada. Finalmente, quanto a impor ao réu que se abstenha do desconto da parcela de R$ 82,56 (oitenta e dois reais e cinquenta e seis centavos) não há como se acolher, visto que a própria autora afirma que o desconto não foi realizado. No entanto, como tal situação ocorreu sem qualquer ingerência da autora não há como considera-la em mora, de modo que havendo desconto do valor, deverá ser unicamente corrigido pela correção monetária, sem qualquer outro acréscimo. Assim, quanto ao pedido de dano moral, o mesmo é in re ipsa, ou seja, decorre da mera prática do ato danoso, ponderando quanto ao montante indenizatório, as peculiaridades do caso vertente, pois a não efetivação do desconto em folha não pode ser imputada à autora. Desta forma, considerando a gravidade do dano ocasionado ao autor, bem como o caráter preventivo-pedagógico do dano moral que visa exortar o réu a agir com zelo, cuidado e atenção com o consumidor, arbitro o dano moral em R$5.000,00 (cinco mil reais), valor equivalente ao débito na ocasião dos fatos. Por derradeiro, cumpre fixar o termo a quo da incidência dos juros legais moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Sabidamente, o entendimento jurisprudencial é uníssono no sentido de que, em se tratando de responsabilidade contratual como ocorre no caso em tela, o termo a quo dos juros moratórios é a data da citação. No tocante a incidência da correção monetária, aplica-se o disposto no Enunciado nº. 97 da Súmula de jurisprudência predominante do TJRJ, nos seguintes termos: ´A correção monetária da verba indenizatória de dano moral, sempre arbitrada em moeda corrente, somente deve fluir do julgado que a fixar.´ Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, na forma do artigo 269, inc. I, do CPC, para, ratificando a decisão de antecipação dos efeitos da tutela, DETERMINAR que: a) os descontos efetuados na conta da autora, a título de empréstimo, sejam fixados no valor máximo de 30% do seus proventos líquidos, no prazo de setenta e duas horas a contar da intimação da presente, sob pena de multa equivalente ao dobro do valor cobrado em excesso, por cada conduta refratária comprovada; b) o réu ressarça a autora, em dobro, dos descontos indevidamente lançados em sua conta corrente, a título de repetição de indébito, nos valores de R$ 68,41 (sessenta e oito reais e quarenta e um centavos), R$ 54,72 (cinquenta e quatro reais e setenta e dois centavos), R$ 82,63 (oitenta e dois reais e sessenta e três centavos), R$ 82,29 (oitenta e dois reais e vinte e nove centavos), R$ 68,13 (sessenta e oito reais e treze centavos), R$ 54,49 (cinquenta e quatro reais e quarenta e nove centavos), R$ 82,64 (oitenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), R$ 68,42 (sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos), R$ 54,72 (cinquenta e quatro reais e setenta e dois centavos), R$ 85,70 (oitenta e cinco reais e setenta centavos), R$ 70,95 (setenta reais e noventa e cinco centavos), R$ 56,75 (cinquenta e seis reais e setenta e cinco centavos) e R$ 68,56 (sessenta e oito reais e cinquenta e seis centavos), contando-se juros legais e correção monetária a contar do pagamento indevido; c) o réu pague à autora a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de indenização por danos morais, corrigida monetariamente a partir da intimação da presente e com incidência de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a data da citação; d) oficie-se para cancelamento do aponte junto ao SERASA. JULGO IMPROCEDENTES os demais pedidos. A autora sucumbiu em parte, razão pela qual caberá a ela 1/3 (um terço) das despesas processuais e dos honorários advocatícios, observada a gratuidade de Justiça que lhe foi concedida, cabendo então à parte ré responder por 2/3 (dois terços) de tais verbas, tudo na forma do artigo 21 do CPC. Com o trânsito em julgado, e nada sendo requerido, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2014. JULIANA BENEVIDES DE BARROS ARAÚJO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
